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Registro: 2025.0000389150

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2067284-20.2025.8.26.0000, da Comarca de Birigüi, em que é agravante EDILSON 
ROBERTO LOQUETTI, é agravado BANCO DO BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS ABRÃO 
(Presidente sem voto), PENNA MACHADO E THIAGO DE SIQUEIRA.

São Paulo, 23 de abril de 2025.

LUIS FERNANDO CAMARGO DE BARROS VIDAL
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Instrumento nº 2067284-20.2025.8.26.0000 (Digital)

Agravante: Edilson Roberto Loquetti

Agravado: Banco do Brasil S/A

Comarca: Birigui

Voto nº 32.159

Ementa:

Agravo de instrumento. Procedimento de 

execução. Penhora sobre percentual de 

salário do devedor. Impossibilidade de 

mitigação da regra disposta pelo art. 833, IV, 

do CPC. Natureza do débito em execução que 

não autoriza o reconhecimento da 

excepcionalidade a afastar a regra de 

impenhorabilidade. Recurso provido. 

Vistos.

Agravo de instrumento tirado da decisão de págs. 

440/441 da origem e que recusou a impugnação ofertada pelo devedor para 

reconhecimento de impenhorabilidade de seu salário. 

O devedor agravante argumenta que a dívida alimentar 

não autoriza a excepcionalidade à penhora, porque não se trata de débito 

alimentício. Pede atribuição de efeito suspensivo e a reforma da decisão. 

Conferido o efeito ativo, o recurso foi processado com 

resposta, com arguição preliminar de intempestividade (pág. 14/26).

É o relatório. 
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Nada impede o conhecimento do recurso, anotada sua 

tempestividade, pois a decisão recorrida é a de págs. 440/441 da origem e 

que recusou a impugnação do devedor a respeito da alegação de 

impenhorabilidade de salário. 

Conforme o disposto no artigo 833, inc. IV, do CPC, são 

impenhoráveis “os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as 

remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os 

montepios”, de modo a garantir ao devedor condições mínimas de sustento 

próprio e de seus dependentes, preservando-se a dignidade.

Prevalece na jurisprudência que a mitigação da regra da 

impenhorabilidade é autorizada em caso de elevado padrão de rendimento 

recebido pelo executado, tendo em vista a natureza da verba em execução. 

Confira-se:

EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 

CONFISSÃO DE DÍVIDA. PENHORA. CONTA 

CORRENTE. POUPANÇA. SALÁRIO. 1. Embora o 

art. 833, IV, do CPC, reze ser o salário absolutamente 

impenhorável, a interpretação literal desse dispositivo 

pode ser mitigada. 2. Em casos em que se observe 

que o rendimento do devedor pode fazer frente ao 

pagamento de suas despesas básicas e ainda 

suportar pagamento, ainda que parcial, de sua dívida 

para com o credor, deve-se buscar o prevalecimento 

do princípio da efetividade. 3. No caso, não tendo o 

executado demonstrado que suas necessidades 

básicas comprometem integralmente seu salário, de 

se autorizar a manutenção de penhora de 30% do 

valor retido, mantendo-se o bloqueio sobre o restante. 

4. Medida que assegura, ao mesmo tempo, a 
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manutenção de despesas básicas do devedor e o 

pagamento, ainda que parcelado, do credor. Recurso 

provido.  (TJSP;  Agravo de Instrumento 

2052469-62.2018.8.26.0000; Relator (a): Melo 

Colombi; Órgão Julgador: 14ª Câmara de Direito 

Privado; Foro Regional XV - Butantã - 2ª Vara Cível; 

Data do Julgamento: 11/05/2018; Data de Registro: 

11/05/2018)

Nos autos do Agravo de Instrumento nº 

2251492-18.2020.8.26.0000 esta Corte assim decidiu sobre a mitigação da 

regra da impenhorabilidade de salário1: 

Assim, a hipótese de exceção à regra geral da 

impenhorabilidade deve ser analisada caso a caso, 

ponderando-se: (i) a remuneração mensal do 

devedor; (ii) o valor e a natureza da dívida; e (iii) a 

capacidade de subsistência e manutenção do padrão 

médio do devedor. Com tais diretrizes, conjugam-se o 

direito à satisfação do crédito e impele-se o 

executado ao cumprimento da obrigação sem ofensa 

à sua dignidade, impedindo também o uso abusivo da 

proteção legal da impenhorabilidade como entrave à 

satisfação do direito material.

Na hipótese, contudo, não está autorizada a mitigação 

pretendida pelo exequente. 

Não há dúvidas de que pela decisão de pág. 390/392 foi 

autorizada a penhora sobre salário do devedor para a satisfação de dívida 

de honorários de advogado sobre o montante da execução, conforme a 

1 TJSP; Relator (a): Tasso Duarte de Melo; Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito Privado; Foro de 

Pedreira - 1ª Vara Judicial; Data do Julgamento: 05/02/2021; Data de Registro: 05/02/2021
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planilha apresentada às págs. 387/389 da origem. 

Assim, a verba em execução não tem natureza 

alimentícia a fim de autorizar a incidência do disposto no artigo 833, § 2º, do 

CPC, conforme o entendimento do C. STJ que denota a distinção entre 

natureza alimentar e alimentícia das prestações. Confira-se (grifos não 

constam no original):

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

EXECUÇÃO. PENHORA DE RESTITUIÇÃO DE 

IMPOSTO DE RENDA. CRÉDITO ORIUNDO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

IMPENHORABILIDADE. ORIENTAÇÃO RECENTE 

FIRMADA PELA CORTE ESPECIAL. RECURSO 

ESPECIAL NÃO PROVIDO. SÚMULA N.º 83 DO STJ. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de agravo de instrumento de decisão 

interlocutória, na fase de cumprimento de sentença, 

para possibilitar a penhora de restituição de imposto, a 

fim de pagar honorários advocatícios contratuais e 

sucumbenciais.

2.A Corte Especial possui o entendimento de que: "10. 

Em face da nítida distinção entre os termos jurídicos, 

evidenciada pela análise histórica e pelo estudo do 

tratamento legislativo e jurisprudencial conferido ao 

tema, forçoso concluir que não se deve igualar 

verbas de natureza alimentar às prestações 

alimentícias, tampouco atribuir àquelas os mesmos 

benefícios conferidos pelo legislador a estas, sob 

pena de enfraquecer a proteção ao direito, à dignidade 
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e à sobrevivência do credor de alimentos (familiares, 

indenizatórios ou voluntários), por causa da 

vulnerabilidade inerente do credor de alimentos 

quando comparado ao credor de débitos de natureza 

alimentar. 11. As exceções destinadas à execução 

de prestação alimentícia, como a penhora dos bens 

descritos no art. 833, IV e X, do CPC/15, e do bem de 

família (art. 3º, III, da Lei 8.009/90), assim como a 

prisão civil, não se estendem aos honorários 

advocatícios, como não se estendem às demais 

verbas apenas com natureza alimentar, sob pena de 

eventualmente termos que cogitar sua aplicação a 

todos os honorários devidos a quaisquer profissionais 

liberais, como médicos, engenheiros, farmacêuticos, e 

a tantas outras categorias. 12. Recurso especial 

conhecido e não provido."(REsp n.º 1.815.055/SP, 

relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 

julgado em 3/8/2020, DJe de 26/8/2020) 3. Agravo 

Interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.897.545/DF, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 

5/10/2022)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PENHORA DE VALOR 

DEPOSITADO EM CONTA CORRENTE. SALDO 

INFERIOR A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 

IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. ART. 833, § 2º 

DO CPC/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
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IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO DE ACORDO COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

 1. O STJ possui jurisprudência no sentido de ser 

impenhorável "a quantia de até quarenta salários 

mínimos poupada, seja ela mantida em papel moeda, 

conta-corrente ou aplicada em caderneta de poupança 

propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de 

investimentos, desde que a única reserva monetária 

em nome do recorrente, e ressalvado eventual abuso, 

má-fé ou fraude, a ser verificado caso a caso, de 

acordo com as circunstâncias do caso concreto (inciso 

X, do art. 649)" (REsp n. 1.230.060/PR, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 13/8/2014, DJe 29/8/2014).

 2. "No julgamento do REsp 1.815.055/SP, (julgado 

em 03/08/2020, DJe 26/08/2020), a Corte Especial 

decidiu que a exceção contida na primeira parte do 

art. 833, § 2º, do CPC/15 é exclusivamente em 

relação às prestações alimentícias, 

independentemente de sua origem, isto é, oriundas 

de relações familiares, responsabilidade civil, 

convenção ou legado, não se estendendo às 

verbas remuneratórias em geral, dentre as quais se 

incluem os honorários advocatícios" (AgInt no REsp 

1956593/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 

16/02/2022).

 3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.075.161/PR, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 

26/8/2022.)

Aliás, nesse sentido é de rigor observar o decidido no 

Recurso Repetitivo nº 1.954.380/SP (Tema nº 1.153) em que se firmou a 

tese de que “A verba honorária sucumbencial, a despeito da sua natureza 

alimentar, não se enquadra na exceção prevista no § 2º do art. 833 do 

CPC/2015 (penhora para pagamento de prestação alimentícia).”

Além disso, apesar de afirmar que a manutenção da 

constrição não afetaria a subsistência da devedora, o credor não faz 

qualquer prova a esse respeito. Ao contrário, o que se extrai da declaração 

de imposto de renda é a notícia de salário modesto, que anualmente sequer 

alcança a quantia de R$ 60.000,00.

Nessas condições, não pode ser mantida a penhora 

sobre o salário do devedor e a pretensão recursal deve ser acolhida. 

O voto é pelo PROVIMENTO do recurso.

LUÍS FERNANDO CAMARGO DE BARROS VIDAL

                                      Relator
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